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Minuta encontrada 
pela PF previa golpe 

Busca na casa de Anderson Torres resulta em apreensão de documento cujo objetivo era reverter derrota de Bolsonaro na eleição

U
m novo desdobramento 
da investigação da Po-
lícia Federal complica 
ainda mais a situação 

do ex-ministro da Justiça Ander-
son Torres. Agentes da corpora-
ção encontraram na casa dele a 
minuta de um decreto para ins-
taurar estado de defesa no Tri-
bunal Superior Eleitoral (TSE). A 
intenção do documento era re-
verter o resultado da eleição que 
definiu Luiz Inácio Lula da Sil-
va (PT) como presidente da Re-
pública. A medida é considera-
da inconstitucional. 

O estado de defesa está pre-
visto no artigo 136 da Constitui-
ção e tem como objetivo “preser-
var ou prontamente restabelecer, 
em locais restritos e determina-
dos, a ordem pública ou a paz so-
cial ameaçadas por grave e imi-
nente instabilidade institucional 
ou atingidas por calamidades de 
grandes proporções na natureza”.

A minuta que estava em pos-
se de Torres imputa abuso de po-
der, suspeição e medidas ilegais 
ao TSE na condução do processo 
eleitoral. A Corte é presidida pe-
lo ministro Alexandre de Moraes, 
a quem o ex-presidente Jair Bol-
sonaro hostilizou seguidamen-
te durante seu governo. Moraes 
conduz inquéritos sensíveis e es-
tratégicos, que pegam aliados do 
ex-chefe do Executivo e o envol-
vem também em denúncias.

O documento foi encontrado 
na terça-feira, quando a PF cum-
priu um mandado de busca e 
apreensão na casa de Torres, em 
Brasília, na investigação sobre os 
atos golpistas na Praça dos Três 
Poderes. A informação foi divul-
gada, primeiramente, pelo jornal 
Folha de S. Paulo.

Além das buscas, Moraes ain-
da mandou prender Torres por 
ver “fortes indícios” de que ele 
foi “conivente” com a manifes-
tação terrorista na capital fede-
ral. O ex-integrante do governo 
Bolsonaro está nos Estados Uni-
dos e anunciou que vai voltar ao 
Brasil para se entregar à Justiça.

Torres era o secretário de Segu-
rança Pública do Distrito Federal 
no dia em que golpistas depreda-
ram os prédios dos Três Poderes. 
Ele, porém, não estava na cidade. 
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Torres com Bolsonaro: a minuta imputa abuso de poder, suspeição e medidas ilegais ao TSE na condução do processo eleitoral 
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Na véspera, tinha embarcado com 
a família para Orlando. No entan-
to, não estava de férias — que só 
começariam oficialmente no dia 
9, conforme informou o interven-
tor federal na segurança do DF, Ri-
cardo Cappelli. 

O ex-ministro de Bolsonaro 
foi exonerado do comando da 
SSP-DF na segunda-feira, pe-
lo agora afastado governador 
Ibaneis Rocha (MDB). 

Gravidade

Durante seu governo, Bolsona-
ro fez reiterados ataques ao siste-
ma eleitoral e colocou em dúvida a 
lisura das urnas eletrônicas. Por is-
so, o fato de a minuta sobre estado 
de defesa ter sido encontrada na 
casa de Torres é visto como grave.

“Os argumentos da minuta de-
monstram claramente elementos 
tipificadores do crime de aten-
tado ao Estado democrático. As 

implicações que poderão ocorrer 
a partir das declarações de Tor-
res podem impactar a situação 
de Jair Bolsonaro, que poderá ter 
sua prisão preventiva requerida 
pela Polícia Federal e pela PGR 
(Procuradoria-Geral da Repúbli-
ca)”, avaliou Emanuela de Araú-
jo Pereira, advogada criminalista, 
mestre em direito penal do escri-
tório AVSN Advogados Associa-
dos. Ela não descarta a possibi-
lidade de uma delação premiada 
ser alinhavada com Torres.

Raul Abramo Ariano, especia-
lista em direito penal econômico, 
destacou que o crime de golpe de 
Estado, previsto na Constituição, 
“pune a tentativa da ruptura de-
mocrática, não sendo necessário 
o sucesso da empreitada do ter-
rorismo doméstico para a impo-
sição da sanção penal”. “São re-
levantes aos fatos os delitos: atos 
terroristas, associação crimino-
sa, abolição violenta do Estado 

democrático de direito, golpe de 
Estado, ameaça, perseguição, in-
citação ao crime e dano ao patri-
mônio público”, listou.

Já Daniel Allan Burg — sócio 
do Burg Advogados Associados 
e pós-graduado em direito pe-
nal — afirmou que o fato de Tor-
res ter mantido em sua residên-
cia a minuta, por si só, não con-
siste em ato criminoso. “A con-
duta praticada pelo ex-ministro 
poderá ser considerada um ato 
meramente preparatório, tendo 
em vista que a minuta jamais 
foi apresentada ou utilizada ofi-
cialmente durante seu mandato”, 
frisou. “Apenas haverá a respon-
sabilização criminal do sujeito 
quando percorrido o iter crimi-

nis (sucessão de atos praticados 
pelo criminoso para atingir o fim 
desejado) até sua consumação 
ou quando o ato preparatório 
constituir um crime autônomo.” 
(Com Agência Estado)

O ex-ministro da Justiça An-
derson Torres usou as redes so-
ciais para se defender, após a di-
vulgação de que a Polícia Fede-
ral encontrou a minuta de um 
decreto para reverter a eleição 
presidencial. Ele disse que o do-
cumento, “muito provavelmen-
te”, estava em uma pilha para 
descarte. “Tudo seria levado pa-
ra ser triturado oportunamente 
no MJSP (Ministério da Justiça 
e Segurança Pública). O citado 
documento foi apanhado quan-
do eu não estava lá, vazado fora 
de contexto, ajudando a alimen-
tar narrativas falaciosas contra 
mim”, escreveu. “Respeito a de-
mocracia brasileira”, afirmou.

Torres ressaltou, ainda, que 
debates eram comuns enquan-
to ocupava a pasta na Esplana-
da dos Ministérios no governo 
de Jair Bolsonaro. “No cargo de 

ministro da Justiça, nos depara-
mos com audiências, sugestões 
e propostas dos mais diversos ti-
pos. Cabe a quem ocupa tal po-
sição o discernimento de enten-
der o que efetivamente contri-
bui para o Brasil”, argumentou.

De acordo com o ex-minis-
tro, a pasta da Justiça sob seu 
comando foi a primeira a con-
tribuir para a transição do go-
verno do presidente Luiz Iná-
cio Lula da Silva. “Tenho minha 
consciência tranquila quanto à 
minha atuação como ministro”, 
frisou Torres.

Já o atual ministro da Justi-
ça e Segurança Pública, Flávio 
Dino, disse que, se recebesse 
uma minuta semelhante, pren-
deria a pessoa em flagrante. “Se 
um dia alguém me entregar um 
documento dessa natureza, na 
condição de ministro da Justiça, 

será preso em flagrante, porque 
se cuida de uma ideia crimino-
sa contra o Estado democrático 
de direito”, destacou, em entre-
vista à CNN Brasil.

Pedido de inquérito

O senador Randolfe Rodrigues 
(Rede-AP), líder do governo no 
Congresso, informou, nas redes 
sociais, que pedirá ao Supremo 
Tribunal Federal (STF) a instau-
ração de inquérito para apurar a 
tentativa de golpe de Estado por 
Bolsonaro e por Torres.

“Estamos peticionando ao 
STF pedindo a instauração de 
um novo inquérito sobre a tenta-
tiva de golpe de Estado, incluin-
do o sr. Anderson Torres e o sr. 
Jair Bolsonaro. Eles não passa-
rão”, escreveu Randolfe Rodri-
gues no Twitter.

Torres se defende; Dino critica “ideia criminosa”

Dino afirmou que prenderia quem entregasse documento golpista 
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Os imbróglios de Torres

»  Em julho de 2021, 
o então ministro da 
Justiça, Anderson Torres, 
participou da live na 
qual o então presidente 
Jair Bolsonaro atacou, 
sem provas, as urnas 
eletrônicas. Por conta 
disso, ele foi incluído em 
inquérito no Tribunal 
Superior Eleitoral (TSE).

»  Em outubro de 2022, Torres 
foi alvo de críticas pela 
atuação no caso Roberto 
Jefferson — o ex-deputado 
recebeu a tiros policiais 
federais que foram prendê-
lo por determinação do 
ministro Alexandre de 
Moraes, do STF. Por ordem 
de Bolsonaro, Torres 
estava a caminho do Rio de 
Janeiro para acompanhar 
a rendição de Jefferson, 
aliado do então presidente. 
No entanto, os planos 
mudaram, por temor 
de impacto na imagem 
de Bolsonaro, e o então 
ministro parou em Juiz de 
Fora (MG), de onde seguiu 
os desdobramentos do caso.

»  Uma das medidas de 
Torres à frente da pasta da 
Justiça foi trocar o chefe da 
Polícia Rodoviária Federal 
(PRF) por Silvinei Vasques 
(foto), nome que viria a 
ter destaque nas eleições 
do ano passado. Vasques, 
que fez campanha para 
Bolsonaro abertamente nas 
redes sociais, foi acusado, 
em novembro, de uso 
indevido do cargo para 
favorecer politicamente o 
então presidente. Ele acabou 
dispensado no mês seguinte. 

»  Durante o segundo turno 
das eleições de outubro 
do ano passado, a Polícia 
Rodoviária Federal realizou 
operações em estradas 
que dificultaram o acesso 
dos eleitores às seções 
de votação, em especial, 
no Nordeste, reduto do 
presidente Luiz Inácio Lula 
da Silva.  

»  Enquadrado no 
Inquérito 4.879, que 
investiga a prática de 
atos antidemocráticos, 
Torres teve a prisão 
decretada pelo Supremo 
Tribunal Federal 
(STF) por omissão nos 
ataques terroristas que 
depredaram os prédios 
dos Três Poderes. 

Linha do tempo

Medidas

Em razão de suposta 
leniência das autoridades e 

da Polícia Militar durante 
os atos golpistas que 

provocaram destruição 
no Palácio do Planalto, 
no Congresso e na sede 

do Supremo Tribunal 
Federal (STF), Moraes 

mandou prender, também, 
o então comandante da 

corporação, coronel Fábio 
Augusto Vieira. Ibaneis 

Rocha foi, ainda, afastado 
do cargo, por 90 dias.  

A determinação de Moraes 
foi chancelada pelos  

pares na Corte.
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